
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 615.856 - SC (2014/0298556-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : LUCINARA DE CÁSSIA GARCIA ANTUNES 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK 
  GLAUCO HUMBERTO BORK E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : KARLO KOITI KAWAMURA 
  PAULO MARCONDES BRINCAS E OUTRO(S)
  RENATO MARCONDES BRINCAS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. BRASIL TELECOM S.A. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS Nº 211/STJ E N° 282/STF. 
CONSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
1. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, impede o conhecimento do 
recurso especial (Súmulas nº 211/STJ e n° 282/STF).
2. É inadmissível o inconformismo quando o acórdão recorrido está em 
consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.
3. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que, apesar de 
apontar o preceito legal tido como violado, não demonstra, de forma clara e 
precisa, de que modo o acórdão recorrido o teria contrariado, ou apresenta 
argumentação dissociada da sua literalidade, circunstância que atrai, por 
analogia, a Súmula nº 284/STF.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 615.856 - SC (2014/0298556-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por LUCINARA DE CÁSSIA GARCIA ANTUNES contra decisão 

do Presidente da Segunda Seção, Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, que conheceu do 

agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) ausência de 

prequestionamento – incidência das Súmulas nº 211/STJ e nº 282/STF, (ii) esta Corte Superior 

de Justiça tem o entendimento segundo o qual, para que haja efetivo direito à complementação 

acionária relativa à Companhia de telefonia móvel (dobra acionária), mister que haja pedido 

expresso nesse sentido e (iii) a parte recorrente deixou de demonstrar, clara e objetivamente, a 

violação dos dispositivos de lei federal genericamente indicados – incidência da Súmula nº 

284/STF.

Nas razões do regimental (fls. 486/489 e-STJ), a agravante aduz, em síntese, que

"(...) enumerou todos os dispositivos os quais, desde a petição 
inicial em primeiro grau de jurisdição, embasam as teses jurídicas (mais de uma, 
portanto) arguidas nestes autos, decididas pela instância de 2º grau (em recurso 
de apelação), e, agora, discorridas em sede de instância extraordinária, através 
de recurso especial, e em face das quais se busca a uniformização de sua 
interpretação. Todos dispositivos devidamente questionandos, especialmente – 
no que interessa ao recurso especial interposto (...).

(...)
Todos os dispositivos (...) invocados estão relacionados, em maior 

ou menor grau, isolados e, sobretudo, conjugados, à coisa julgada material e 
formal, em sede processual, à responsabilidade jurídica no âmbito das relações 
de consumo, à dobra acionária, á definição do valor patrimonial da ação, aos 
proventos".

Ao final, requer a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação da agravante não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos:

"O presente recurso especial não merece prosperar.
Inicialmente, no respeitante à matéria relativa aos eventos 

corporativos, verifica-se que a questão, nos termos em que aventada em sede 
deste apelo especial, não foi objeto de análise do v. acórdão recorrido e os 
embargos de declaração apresentados não cumpriram com a finalidade de 
prequestioná-las. Ademais, a parte recorrente não se desincumbiu do ônus de 
demonstrar, nas razões do recurso especial, eventual violação ao art. 535 do 
CPC. Nessa hipótese, sob pena de se ter frustrada a exigência constitucional do 
prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de 
instância, há que incidir os enunciados das Súmulas 211/STJ e 282/STF.

(...)
Quanto à questão relativa às ações decorrentes da dobra 

acionária, esta eg. Corte Superior de Justiça tem por firme o entendimento 
segundo o qual para que haja efetivo direito à complementação acionária relativa 
à Companhia de telefonia móvel (dobra acionária), mister que haja pedido seja 
expresso nesse sentido, bem como que seja o referido pleito expressamente 
analisado na fase de conhecimento da ação proposta.

Isso se dá ante o fato de que as ações decorrentes da chamada 
'dobra acionária' não possuem natureza jurídica de mero acessório das ações da 
companhia de telefonia fixa, não sendo possível, por conseguinte, sua inserção 
nos cálculos apresentados em sede de cumprimento de sentença caso não haja 
condenação expressa que contemple as ações relativas à telefonia móvel.

(...)
Dessarte, uma vez não havendo condenação expressa à 

complementação acionária relativa à telefonia celular, inviável que se incluam nos 
cálculos exequendos as ações decorrentes da dobra acionária.

Por fim, há de se ressaltar que o recorrente, a despeito de alegar 
violação a diversos dispositivos legais, deixa de demonstrar, clara e objetivamente, 
em que ponto restaram violados os referidos preceitos, o que, segundo 
entendimento desta Eg. Corte Superior, caracteriza deficiência na fundamentação 
recursal, a teor da Súmula 284 do e. Supremo Tribunal Federal, in verbis: 'É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia'

(...)
Por todo o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, 

do Código de Processo Civil c/c art. 1º da Res. STJ n. 17/2013, conheço do 
agravo para negar seguimento ao Recurso Especial".
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Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0298556-2 AREsp 615.856 / SC

Números Origem:  039080125873  20120754715  20120754715000100  20120754715000200  
20120754715000201  20120754715000202  20120754715000203  201402985562

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCINARA DE CÁSSIA GARCIA ANTUNES
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK

GLAUCO HUMBERTO BORK E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : PAULO MARCONDES BRINCAS E OUTRO(S)

RENATO MARCONDES BRINCAS
KARLO KOITI KAWAMURA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCINARA DE CÁSSIA GARCIA ANTUNES
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK

GLAUCO HUMBERTO BORK E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : PAULO MARCONDES BRINCAS E OUTRO(S)

RENATO MARCONDES BRINCAS
KARLO KOITI KAWAMURA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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